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INTRODUÇÃO 

A apropriação da terra nos municípios brasileiros tem como característica marcante a 
existência de edificações em áreas protegidas (Pioli & Rossin 2006), entendendo como 
edificação qualquer obra coberta que abriga atividades humanas, excluindo outros usos urbanos 
como arruamentos, áreas pavimentadas, barragens, usinas, pontes, e quaisquer outras estruturas. 
Isto é um reflexo de processos complexos, como estruturas econômicas historicamente 
desiguais, o crescimento populacional desordenado, a negligência do Estado, e o protagonismo 
dos interesses mercadológicos no planejamento territorial (Treuke 2018, Santos et al. 2017, 
Carvalho & Pereira 2007, Pioli & Rossin 2006). 

No município de Ouro Preto, Minas Gerais, a consolidação deste tipo de ocupação 
ocorre em áreas ambientalmente frágeis (Oliveira 2010), em que a intervenção desordenada 
pode comprometer os recursos naturais, provocar desastres, destruir a biodiversidade, alterar a 
hidrologia e desencadear mudanças nas características de relevo, vegetação e solo (De 
Rodrigues & De Faria 2009, Silva et al. 2008, Santos 2015). 

Desta forma, existe a necessidade de compreender onde no município ocorre este tipo 
de ocupação, analisando as áreas em que os entes federativos e seus dispositivos legais proíbem 
a presença de edificações, ou criam restrições para sua existência. 

Neste sentido, tal trabalho procurou utilizar as imagens de alta resolução espacial da 
câmera WPM, a bordo do satélite orbital CBERS 04A, além de técnicas de Processamento 
Digital de Imagens e ferramentas de Geoprocessamento, para identificar edifícios em áreas 
protegidas legalmente no município de Ouro Preto. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

Pelo acesso aos dados públicos da Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IDE-SISEMA 2022), foram adquiridas as 
áreas de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) e de Unidades de Conservação (UC). 

As áreas protegidas pela Lei municipal de parcelamento, ocupação e uso do solo de nº 
93, de 20 de janeiro de 2011, foram vetorizadas a partir do georreferenciamento das cartas de 
zoneamento, anexadas a este dispositivo legal (Preto 2011). 

Criou-se uma rede de drenagem a partir do Modelo Digital de Elevação ALOS PALSAR 
(JAXA/METI 2022), posteriormente corrigida na escala de 1:5.000 por interpretação visual de 
imagens públicas da Google (Google 2022). Este processo permitiu a geração das Áreas de 
Preservação Permanente (APP) nos cursos d’água perenes e nas áreas de nascentes do 
município, conforme os limites apresentados no Código Florestal (Brasil 2012). O Modelo 
Digital de Elevação também foi utilizado para delimitar as áreas de APP com declividade 
superior a 45º. 

Foram adquiridas na plataforma do DGI/INPE (INPE 2022) imagens do satélite CBERS 
04A ortorretificadas, com coberturas de nuvens inferiores a 10%, entre 20/07/2021 a 
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25/08/2021, para a região. Criou-se um mosaico R4G3B2 com as bandas multiespectrais de tais 
imagens. 

Tal mosaico passou por fusão com a banda pancromática de resolução espacial de 2 
metros, pelo método IHS (Al-Wassai et al. 2011). Este mosaico possibilitou a criação dos 
espelhos d’água dos reservatórios de Ouro Preto, utilizados como base para definição das APP’s 
de 30m em seu entorno. 

Este mesmo mosaico foi utilizado para realização da classificação supervisionada das 
áreas edificadas, compreendidas enquanto locais com construções. O método utilizado para 
classificação foi o Modelo de Mistura Gaussiano (Lagrange et al. 2017) pelo software QGis 
3.16, tendo como base 638 amostras. A classificação passou por vetorização e correção manual 
na escala de 1:5.000. 

Tendo como verdade de campo 2000 pontos selecionados aleatoriamente para 
amostragem estratificada, tabelou-se a matriz de confusão entre as classes de <Área Edificada=, 
entendidas como obras cobertas, e <Outros Usos=, compreendidos enquanto qualquer outro uso 
que não fosse obras cobertas, e calculou-se a Acurácia Global, a Acurácia do Produtor, a 
Acurácia do Usuário, e o Coeficiente Kappa (Story & Congalton 1986, Cohen 1960). 

Por fim, verificou-se a existência de edificações em áreas proibidas ou restritas, de 
acordo com os limites legalmente instituídos. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na compilação de todas as áreas protegidas foi possível observar que o município de 
Ouro Preto conta com um total de 813,52 km² de área protegidas legalmente, o que representa 
65,29% de seu território, com 1.245,87 km². Em 56,67% do total de área protegida, há proibição 
para existência de edificações, e em 43,33% há restrição. 

Assim, é possível afirmar que o munícipio de Ouro Preto tem a proteção ambiental 
legalmente instituída como uma de suas características centrais, e que para compreender os 
potenciais impactos causados pelo seu processo de ocupação, é necessário considerar isto. 

Do total de 529,97 km² com proibição de existência de edificações, 47,58% pertencem 
à Unidades de Conservação Estaduais, 34,51% são de Áreas de Preservação Permanente, 
11,03% de áreas delimitadas pelo zoneamento municipal, 5,7% de Unidades de Conservação 
Federais, 1,05% de Unidades de Conservação Municipais, e 0,10% de Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural. Entende-se, assim, que as Unidades de Conservação Estaduais, e as Áreas 
de Preservação Permanente apresentam fundamental importância para proteção ambiental do 
município, sendo no atual cenário os instrumentos proibitivos de maior relevância para os 
processos de gestão ambiental, e ordenamento do uso e ocupação do solo. 

Da área com 283,55 km² em que há restrição para existência de edificações, 65,6% 
pertence à Unidades de Conservação Estaduais, 30,89% são de áreas instituídas pelo 
zoneamento municipal, 2,47% são de Unidades de Conservação Municipal, 0,6% de Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, e 0,44% são de Unidades de Conservação Federais. Neste 
sentido, as áreas instituídas pelo zoneamento municipal são apresentadas enquanto um 
instrumento com maior direcionamento para o uso sustentável dos recursos presentes no 
município, sem adotar um caráter proibitivo para o ordenamento territorial. 

A Figura 1 apresenta a extensão dos diferentes tipos de área protegida no município de 
Ouro Preto. 
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Figura 1 - Mapa das áreas de proteção no município de Ouro Preto, Minas Gerais. 

 
A delimitação adicional das Áreas de Preservação Permanente, e das áreas de proteção 

instituídas pelo zoneamento municipal, foi responsável por um aumento de 328,92 km² no total 
de áreas protegidas no município de Ouro Preto. Esta área representa 26,40% do território 
municipal e 40,43% das áreas protegidas, o que faz com que sua delimitação seja fundamental 
para identificação dos locais legalmente protegidos, e com que a utilização exclusiva de dados 
públicos seja insuficiente para tal definição.  

É importante compreender, no entanto, que a sociedade é responsável por criar um 
mundo objetivo (Carlos 2020), e que a efetividade de tais instrumentos de ordenamento 
territorial dependerão dos elementos políticos, econômicos, técnicos e culturais que compõem 
a totalidade social, e que são reproduzidos concretamente no espaço (Santos 1992). Assim, o 
fato do município ter áreas protegidas legalmente, não necessariamente irá refletir na proteção 
efetiva destas, considerando o processo de construção do espaço geográfico. 

Entende-se ainda que, com a utilização de um Modelo Digital de Terreno (MDT) com 
alta resolução, o processo de definição das Áreas de Preservação Permanente poderia ser 
otimizado e mais preciso, sendo este um elemento com possibilidade de melhoria dos resultados 
apresentados neste trabalho. Assim, a qualidade das técnicas para definição das áreas 
legalmente protegidas influenciam diretamente na qualidade da representação do espaço 
geográfico real, e na averiguação do cumprimento dos instrumentos de ordenamento territorial. 

A classificação supervisionada pelo Modelo de Mistura Gaussiano, feita a partir de 638 
amostras do mosaico R4G3B2 do CBERS 04A fusionado com a banda pancromática (Figura 
2), após passar por correção de sua versão vetorizada em escala de 1:5.000, apresentou a matriz 
de confusão presente na Tabela 1, tendo como verdade de campo 2.000 pontos selecionados 
aleatoriamente. 
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Figura 2 - Composição R4G3B2 do satélite CBERS 04A fusionada com a banda 

pancromática e localização das amostras para classificação. 
 

Tabela 1 - Matriz de confusão entre as classes. 
  Valor real 

Total 
  Área Edificada Outros Usos 

Valor esperado 

Área Edificada 981 19 1000 

Outros Usos 2 998 1000 

 Total 983 1017 2000 

 
Assim, a Acurácia Global da classificação ficou em 98,95%, a Acurácia do Produtor em 

99,79%, a Acurácia do Usuário em 98,1%, e o Coeficiente Kappa em 97,9%. Compreende-se 
que a alta acurácia apontada na classificação das áreas edificadas advém do método empregado 
que, embora oneroso e com possibilidade de erros subjetivos, criou uma representação assertiva 
da realidade da ocupação no município de Ouro Preto. Este resultado reafirma também o alto 
potencial de utilização do CBERS 04A para gestão ambiental e proteção de áreas 
ambientalmente frágeis. 

Foram identificados 4,77 km² de área edificada, o que corresponde a 0,38% de toda 
extensão do município. Deste total de áreas edificadas, 44,88% encontra-se em extensões com 
restrição à existência de edificações, enquanto 6,33% está em áreas onde há proibição à 
existência de edificações. A Figura 3 apresenta a extensão das áreas edificadas, no município 
de Ouro Preto. 
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Figura 3 – Mapa de distribuição das áreas edificadas, no município de Ouro Preto, 

Minas Gerais. 
 

A Tabela 2 apresenta o percentual de área edificada por tipo de área protegida, em 
relação ao total da área protegida.   

 
Tabela 2 – Percentual de área edificada por tipo de área protegida, em relação ao total 

de área protegida. 

Tipo de área 
protegida 

Percentual de área edificada (%) 

Total Em área 
proibida 

Em área restrita 

APP 0,103   0,103 

Instituída pelo 
Zoneamento 
Municipal 

0,112 2,393 2,505 

RPPN   0,007 0,007 

UC Municipal  0,021 0,029 0,050 

UC Estadual 0,002 0,070 0,072 

UC Federal 0,0002   0,0002 
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Destaca-se a inexistência de edificações em Reservas Particulares de Patrimônio Natural 

de tipo proibido e em Unidades de Conservação Federal de tipo restrito, apontando para 
preservação destas. 

Embora o percentual de área protegida ocupada seja baixo no município, o fato de mais 
da metade de sua extensão estar protegida aponta a necessidade de constante verificação da 
existência não só de edificações, mas também de outros usos com potencial de causar impactos 
ambientais em tais áreas. Assim, é possível afirmar que há um alto percentual de áreas 
protegidas no município de Ouro Preto, e uma baixa existência de áreas edificadas. 

Este quadro, no entanto, pode mudar, à medida que a os agentes públicos, responsáveis 
pela gestão ambiental no município enrijeça ou embrandeça a fiscalização e o cumprimento das 
diretrizes estabelecidas pelos instrumentos de ordenamento territorial. 

O município também apresenta restrições a outros tipos de uso do solo em áreas 
protegidas, não analisadas diretamente neste trabalho, e que podem ser discutidas a partir dos 
resultados apresentados. 

 
CONCLUSÃO  

Os resultados apontaram para um alto percentual de áreas protegidas e uma baixa 
existência de áreas edificadas no município de Ouro Preto, bem como para uma baixa extensão 
de ocupações em áreas restritas ou proibidas. 

Compreende-se que os dados produzidos podem subsidiar futuros trabalhos, no que 
diz respeito à evolução da distribuição de edificações na área de estudo, à aplicabilidade de 
imagens do CBERS 04A para este quesito em outros locais, e ao entendimento da extensão das 
ocupações em áreas ambientalmente frágeis em Ouro Preto. 

Entende-se que é de responsabilidade dos agentes gestores e fiscalizadores a ação nas 
áreas proibidas ou restritas em que há edificações no município, e espera-se que os resultados 
obtidos neste trabalho possam auxiliar neste sentido.  
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